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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

CRÉDITOS

Teses Fixadas                                                                                                            

Afetações

Créditos

10

11

Temas com repercussão geral
Temas sem repercussão geral

04
07
09



SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
1)  Tribunal de Contas estadual: atribuições e prerrogativas dos

auditores e dos  conselheiros substitutos - ADI 6.054/AL 

TESE FIXADA:

“É constitucional — e não ofende os arts. 73, § 4º, e 75, caput, da Constituição Federal,
de observância obrigatória pelos estados-membros — norma de Regimento Interno de
Tribunal de Contas estadual que impede auditor de votar nas eleições internas para a
composição dos cargos diretivos do órgão, ainda que no exercício da substituição de
ministro ou conselheiro titular.”

2) Contratação direta de advogados pela Administração Pública e
necessidade de dolo para configuração de ato de improbidade
administrativa - RE 610.523/SP e RE 656.558/SP (Tema 309 RG)

TESE FIXADA:

“a) O dolo é necessário para a configuração de qualquer ato de improbidade
administrativa (art. 37, § 4º, da Constituição Federal), de modo que é inconstitucional
a modalidade culposa de ato de improbidade administrativa prevista nos arts. 5º e 10
da Lei nº 8.429/92, em sua redação originária. b) São constitucionais os arts. 13, V, e
25, II, da Lei nº 8.666/1993, desde de que interpretados no sentido de que a
contratação direta de serviços advocatícios pela Administração Pública, por
inexigibilidade de licitação, além dos critérios já previstos expressamente
(necessidade de procedimento administrativo formal; notória especialização
profissional; natureza singular do serviço), deve observar: (i) inadequação da 
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prestação do serviço pelos integrantes do Poder Público; e (ii) cobrança de preço
compatível com a responsabilidade profissional exigida pelo caso, observado,
também, o valor médio cobrado pelo escritório de advocacia contratado em
situações similares anteriores.”
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3) Profissional de educação física: exigência de registro e descrição
das atividades - ADI 6.260/DF 

TESE FIXADA:

“São constitucionais — e não violam a reserva de iniciativa do chefe do Poder
Executivo nem a liberdade de exercício profissional ou o princípio da livre iniciativa
— os arts. 1º e 3º da Lei nº 9.696/1998, que estabelecem, respectivamente, a
exigência do registro do profissional de educação física e a descrição das atividades
a serem desempenhadas pela categoria.” 
 

4) Emenda de redação: norma explicativa sem caráter de inovação no
ordenamento jurídico - ADI 7.442/DF 

TESE FIXADA:

“É constitucional, pois não configura emenda aditiva e, portanto, não afronta o
princípio do bicameralismo no processo legislativo, a inclusão — pela Casa revisora,
sem retorno do texto à Casa iniciadora para nova votação — de palavras e
expressões em projeto de lei que apenas corrija imprecisões técnicas ou torne o
sentido do texto mais claro.” 
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5) Consulta plebiscitária como condição para o processo de
desestatização de sociedades de economia mista estaduais - ADI

6.291/RS e ADI 6.325/RS 

TESE FIXADA:

“É constitucional — por não violar os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e
proibição ao retrocesso social — a revogação de dispositivo de Constituição estadual
que impõe a prévia aprovação plebiscitária como requisito de validade para a
alienação, transferência do controle acionário, cisão, incorporação, fusão ou
extinção de empresas estatais.”

6) Tribunal de Contas estadual: gratificação a militares atuantes na
assessoria militar - ADI 5.027/AL 

TESE FIXADA:

“É inconstitucional — por violar a reserva de iniciativa do chefe do Poder Executivo
para projetos de lei que envolvam a criação de cargos, funções ou empregos
públicos na Administração Pública, bem como o aumento de sua remuneração
(CF/1988: art. 61, § 1º, “a”), norma de observância obrigatória pelos estados-membros
— lei estadual, de iniciativa do Tribunal de Contas, que concede gratificação a
servidores militares em atividade na assessoria militar desse órgão.”



1) Tema 1347: Responsabilidade civil em razão de adiamento de exame
de concurso público por motivo de biossegurança relacionado à

pandemia do COVID-19 

Descrição:

“Recurso extraordinário em que se discute à luz do artigo 37; § 6º, da Constituição
Federal a responsabilidade civil da Universidade Federal do Paraná (UFPR) por danos
causados pelo adiamento de prova de concurso público em razão da pandemia do
COVID-19 e o dever de indenizar os candidatos que se deslocaram para a realização
da prova.”
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TEMAS COM REPERCUSSÃO GERAL

2) Tema 1348: Alcance da imunidade do ITBI, prevista no inciso I do § 2º
do art. 156 da Constituição, para a transferência de bens e direitos em
integralização de capital social, quando a atividade preponderante da

empresa é compra e venda ou locação de bens imóveis.

Descrição:

Recurso extraordinário em que se discute à luz do artigo 156; § 2º; I, da Constituição
Federal se a imunidade do ITBI, prevista no inciso I do § 2º do art. 156 da Constituição,
para a transferência de bens e direitos em integralização de capital social é
assegurada para empresas cuja atividade preponderante é compra e venda ou
locação de bens imóveis. 



3) Tema 1349: Forma de incidência da Taxa SELIC, conforme previsto
no art. 3º da EC nº 113/2021.

Descrição:

“Recurso extraordinário em que se discute à luz do artigo 3º da Emenda
Constitucional n.° 113/2021 se a metodologia de atualização dos débitos contra a
Fazenda Pública, com a incidência da taxa SELIC, deve ou não abranger o valor
consolidado da dívida (principal corrigido acrescido de juros).”
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1) Tema 1350: Excesso de poder regulamentar para limitar o
pagamento de ajuda de custo/auxílio a determinadas categorias de

servidores públicos. 

Descrição:

“Recurso extraordinário em que se discute à luz dos artigos 2º; 37; X; XIII; e 169; § 1º; I;
II, da Constituição Federal a legalidade de decreto regulamentar (Decreto estadual nº
48.113/2020) que não assegurou o pagamento de ajuda de custo a bombeiros e
policiais militares e civis conforme previsto na legislação que disciplina o benefício
(Lei Complementar estadual nº 22.257/2016).”
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TEMAS SEM REPERCUSSÃO GERAL



SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
SEM TEMAS COM ACÓRDÃO PUBLICADO

10

AFETAÇÕES

Tema 1.289

QUESTÃO SUBMETIDA A JULGAMENTO:

Definir, nas ações de indenização por danos morais propostas por ex-jogadores de
futebol fundadas na utilização indevida de suas imagens: a competência, a
prescrição, a ocorrência ou não de 
supressio e a configuração ou não de danos à imagem em decorrência da mera
menção a desígnios representativos dos demandantes"

Tema 1.290

QUESTÃO SUBMETIDA A JULGAMENTO:

a) decidir sobre a legitimidade passiva ad causam (se do INSS ou da Fazenda
Nacional) nas ações em que empregadores pretendem reaver valores pagos a
empregadas gestantes durante a pandemia de Covid-19; b) definir se é possível
enquadrar como salário-maternidade a remuneração de empregadas gestantes que
foram afastadas do trabalho presencial durante o período da pandemia de Covid-19,
nos termos da Lei n. 14.151/2021, a fim de autorizar restituição ou compensação
tributária desta verba com tributos devidos pelo empregador. 
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CRÉDITOS
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